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PORTARIA Nº 543/2015 

 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, 

DESEMBARGADORA CEZARINETE ANGELIM, no uso de suas atribuições legais,  

 

Considerando a edição da Resolução n. 198, de 1º de julho de 2014, do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), que dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito 

do Poder Judiciário e dá outras providências;  

 

Considerando a reformulação da estrutura organizacional resultante do projeto de 

modernização institucional do Poder Judiciário do Estado do Acre;  

 

Considerando a aprovação da Resolução n. 190, de 17 de dezembro de 2014, do 

Tribunal Pleno Administrativo, que dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica do 

Tribunal de Justiça do Estado do Acre para o sexênio 2015- 2020;  

 

Considerando o objetivo estratégico de aumentar a eficiência operacional com 

implementação e adequação das rotinas judiciárias e administrativas, nos termos do art. 8º, c/c 

o Anexo II, da Resolução n. 190/2014;  

 

Considerando a recente implementação do voto antecipado no Pleno Jurisdicional 

e nas Câmaras Cíveis e Criminais do Tribunal de Justiça do Estado do Acre,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Designar os Desembargadores Samuel Evangelista (Presidente), Roberto 

Barros (Membro Titular) e Laudivon Nogueira (Membro Titular) para formação de Comissão de 

Estudos, tendo por objetivo precípuo o desenvolvimento e a implantação de fluxograma de 

trabalho do voto antecipado, no âmbito do Pleno Jurisdicional e nas Câmaras Cíveis e 

Criminais do Tribunal de Justiça do Estado do Acre.  
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação no Diário da Justiça 

Eletrônico.  

 

Publique-se.  

 

Rio Branco, 15 de abril de 2015.  

 

 

 

Desembargadora Cezarinete Angelim 
Presidente 
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